


Nesse contexto, a psicoterapia passa a ocupar posição central no tratamento do transtorno 
de personalidade borderline, sendo amplamente reconhecida como abordagem de primeira 
linha. Diferentemente de outras condições psiquiátricas em que o tratamento farmacológico 
exerce papel predominante, no TPB a psicoterapia é fundamental para promover mudanças 
4 estruturais no funcionamento psíquico, especialmente no que se refere à regulação emo-
cional, à construção da identidade e ao desenvolvimento de habilidades interpessoais.

Diante desse panorama, o presente estudo propõe-se a responder ao seguinte problema de 
pesquisa: qual é a importância da psicoterapia no tratamento do transtorno de personalida-
de borderline? A formulação dessa questão justifica-se pela necessidade de aprofundar a 
compreensão acerca das intervenções terapêuticas mais eficazes, bem como de sua aplica-
bilidade no contexto clínico contemporâneo. A relevância do tema está diretamente relacio-
nada ao impacto do TPB na saúde pública, à complexidade de seu manejo e à necessidade 
de qualificação da assistência psiquiátrica.

O objetivo geral deste estudo consiste em analisar o papel da psicoterapia no tratamento do 
transtorno de personalidade borderline, considerando suas diferentes abordagens, mecanis-
mos de ação e impactos clínicos. Como objetivos específicos, destacam-se: (1) descrever as 
principais características clínicas do TPB; (2) apresentar as abordagens psicoterapêuticas 
mais utilizadas; (3) discutir os benefícios dessas intervenções; e (4) analisar sua relevância 
no contexto da prática clínica.

Como hipótese, considera-se que abordagens psicoterapêuticas estruturadas, sistematiza-
das e baseadas em evidências científicas promovem melhora significativa nos sintomas do 
TPB, contribuindo para maior estabilidade emocional, redução de comportamentos disfun-
cionais e melhora da qualidade de vida dos pacientes. Além disso, pressupõe-se que a 
construção de um vínculo terapêutico sólido e consistente desempenha papel fundamental 
na adesão ao tratamento e na efetividade das intervenções.

Dessa forma, o presente estudo insere-se no esforço contínuo de aprimoramento das práti-
cas em saúde, buscando contribuir para a compreensão do transtorno de personalidade 
borderline e para o desenvolvimento de estratégias terapêuticas mais eficazes, éticas e cen-
tradas no paciente.



2. Desenvolvimento
2.1 Método adotado
Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, desenvolvida a partir da análise de livros, artigos 
científicos e diretrizes institucionais voltadas à psiquiatria. A coleta de dados foi realizada em 
bases acadêmicas, contemplando publicações entre os anos de 2000 e 2025.

A amostra foi composta por estudos que abordam a importância da psicoterapia no transtor-
no de personalidade borderline. Os dados analisados correspondem a conceitos teóricos, 
práticas clínicas e diretrizes assistenciais. A análise foi fundamentada no referencial teórico 
da psiquiatria clínica e da humanização em saúde, permitindo a comparação entre diferentes 
abordagens.

2.2 Características do Transtorno
de Personalidade Borderline
O Transtorno de Personalidade Borderline (TPB) é definido por um padrão persistente e 
difuso de instabilidade nas relações interpessoais, na autoimagem e na regulação dos 
afetos, associado a níveis elevados de impulsividade. Trata-se de uma condição que se 
manifesta de forma pervasiva ao longo do tempo e em diferentes contextos, impactando 
significativamente o funcionamento global do indivíduo. De acordo com os critérios diagnós-
ticos estabelecidos pelo DSM-5-TR, o diagnóstico do TPB envolve a presença de caracterís-
ticas como medo intenso de abandono, esforços desesperados para evitar rejeição real ou 
imaginada, padrões de relacionamento interpessoal instáveis e intensos — frequentemente 
marcados por alternância entre idealização extrema e desvalorização — além de sentimen-
tos crônicos de vazio e instabilidade emocional.

O medo de abandono constitui um dos elementos centrais do transtorno, sendo frequente-
mente desproporcional à realidade objetiva e capaz de desencadear reações emocionais 
intensas. Mesmo situações cotidianas, como atrasos ou mudanças de planos, podem ser 
interpretadas como sinais de rejeição, levando o indivíduo a adotar comportamentos impulsi-
vos ou desesperados na tentativa de evitar a separação. Esse padrão contribui para a manu-
tenção de relações interpessoais caóticas e conflituosas, nas quais há grande dependência 
emocional e dificuldade em estabelecer limites saudáveis.

A instabilidade emocional, também denominada desregulação afetiva, representa um dos 
aspectos mais marcantes do TPB. Essa característica manifesta-se por oscilações rápidas e 
intensas de humor, que podem variar de estados de euforia ou irritabilidade para sentimentos 
de tristeza profunda, ansiedade ou raiva em curtos períodos de tempo. Essas mudanças são 
frequentemente reativas a estímulos interpessoais, o que evidencia a sensibilidade exacer-
bada desses indivíduos às dinâmicas relacionais. A dificuldade em modular essas emoções 
resulta em sofrimento significativo e contribui para a adoção de estratégias desadaptativas 
de enfrentamento.



Nesse contexto, a impulsividade emerge como uma tentativa de regulação emocional, 
embora frequentemente produza consequências negativas. Comportamentos impulsivos 
comuns incluem gastos excessivos, abuso de substâncias psicoativas, comportamento 
sexual de risco, direção imprudente e episódios de automutilação. A automutilação, em parti-
cular, é frequentemente utilizada como estratégia para aliviar tensões emocionais intensas ou 
sentimentos de vazio, ainda que de forma temporária e disfuncional. Esse padrão reforça o 
ciclo de sofrimento e dificulta o processo terapêutico.

Outro componente fundamental do transtorno refere-se à perturbação da identidade. Indiví-
duos com TPB frequentemente apresentam uma autoimagem instável, com mudanças 
frequentes em valores, objetivos, preferências e percepções sobre si mesmos. Essa instabili-
dade identitária está associada a uma sensação persistente de vazio e falta de propósito, o 
que pode gerar sentimentos de inadequação, insegurança e dificuldade na construção de 
projetos de vida consistentes e duradouros. A ausência de um senso de identidade integrado 
contribui para a vulnerabilidade emocional e para a dependência de validação externa.

Adicionalmente, episódios transitórios de ideação paranoide ou sintomas dissociativos 
podem ocorrer, especialmente em situações de estresse intenso. Esses fenômenos incluem 
despersonalização, desrealização e sensação de desconexão da realidade, refletindo uma 
resposta psíquica a níveis elevados de sofrimento emocional. Embora geralmente de curta 
duração, esses sintomas podem intensificar a angústia do paciente e dificultar ainda mais o 
manejo clínico.

Do ponto de vista comportamental e interpessoal, o TPB é caracterizado por padrões relacio-
nais instáveis e intensos. As relações tendem a ser marcadas por extremos emocionais, nos 
quais o outro é inicialmente idealizado e posteriormente desvalorizado diante de frustrações 
ou percepções de rejeição. Esse padrão, conhecido como “cisão” (splitting), reflete uma 
dificuldade em integrar aspectos positivos e negativos de si mesmo e dos outros, resultando 
em percepções dicotômicas e rígidas. Tal dinâmica contribui para conflitos frequentes, ruptu-
ras relacionais e sensação de solidão.

No âmbito clínico, o transtorno de personalidade borderline apresenta elevada taxa de 
comorbidades psiquiátricas. Entre as mais comuns, destacam-se os transtornos depressi-
vos, transtornos de ansiedade, transtornos alimentares e transtornos relacionados ao uso de 
substâncias. A presença dessas condições associadas aumenta a complexidade do quadro 
clínico, exigindo abordagem terapêutica abrangente e integrada. Além disso, a coexistência 
de múltiplos diagnósticos pode dificultar o reconhecimento do TPB, levando a intervenções 
fragmentadas e menos eficazes.

Do ponto de vista etiológico, o TPB é compreendido a partir de um modelo multifatorial, que 
envolve a interação entre predisposição biológica, fatores ambientais e experiências preco-
ces adversas. Evidências sugerem que indivíduos com TPB podem apresentar maior reativi-
dade emocional de base neurobiológica, associada a dificuldades nos sistemas de regula-
ção afetiva. Quando combinada a ambientes invalidantes — caracterizados por negligência, 
abuso ou inconsistência emocional — essa vulnerabilidade pode contribuir para o desenvol-
vimento do transtorno.



Adicionalmente, estudos em neuroimagem têm demonstrado alterações em regiões cere-
brais relacionadas à regulação emocional, como a amígdala, o córtex pré-frontal e o hipo-
campo. Essas alterações podem explicar, em parte, a hipersensibilidade emocional e a 
dificuldade de controle dos impulsos observadas nesses pacientes. Tais achados reforçam 
a compreensão do TPB como um transtorno que envolve não apenas aspectos psicológicos, 
mas também bases neurobiológicas relevantes.

Por fim, é importante destacar que o transtorno de personalidade borderline não deve ser 
compreendido apenas como um conjunto de sintomas, mas como uma condição que envol-
ve sofrimento psíquico profundo e persistente. A experiência subjetiva desses indivíduos é 
frequentemente marcada por instabilidade, insegurança e dificuldade em estabelecer rela-
ções satisfatórias e duradouras. Nesse sentido, a compreensão abrangente de suas caracte-
rísticas é essencial para o desenvolvimento de intervenções terapêuticas eficazes, que con-
siderem tanto os aspectos clínicos quanto as dimensões humanas e subjetivas do transtorno.

2.3 A Psicoterapia como
Pilar do Tratamento
A psicoterapia é amplamente reconhecida como a principal modalidade terapêutica no trata-
mento do Transtorno de Personalidade Borderline (TPB), sendo considerada a intervenção 
de primeira linha pelas principais diretrizes internacionais para transtornos mentais. Diferen-
temente de outras condições psiquiátricas, nas quais o tratamento farmacológico assume 
papel central, no TPB a intervenção psicoterapêutica destaca-se como essencial para pro-
mover mudanças estruturais e duradouras no funcionamento emocional, cognitivo e interpes-
soal do indivíduo. Isso se deve ao fato de que o transtorno envolve padrões profundamente 
enraizados de regulação afetiva, identidade e relacionamento, que não podem ser modifica-
dos exclusivamente por meio de medicação.

Nesse contexto, a psicoterapia não se limita ao alívio sintomático, mas busca atuar sobre os 
mecanismos subjacentes ao transtorno, incluindo a desregulação emocional, a impulsivida-
de, a instabilidade identitária e os padrões disfuncionais de relacionamento. Além disso, o 
processo psicoterapêutico proporciona um espaço estruturado e seguro no qual o paciente 
pode explorar suas experiências emocionais, desenvolver maior autoconsciência e adquirir 
habilidades adaptativas de enfrentamento. A relação terapêutica, por sua vez, assume papel 
central, funcionando como um modelo de vínculo estável e confiável, capaz de reparar, em 
parte, experiências interpessoais disfuncionais prévias. 

Entre as abordagens psicoterapêuticas mais estudadas e com maior evidência empírica de 
eficácia, destaca-se a Terapia Comportamental Dialética (Dialectical Behavior Therapy – 
DBT), desenvolvida por Marsha Linehan. A DBT representa um marco no tratamento do TPB, 
sendo especificamente elaborada para atender às necessidades dessa população clínica. 
Essa abordagem integra princípios da terapia cognitivo-comportamental com conceitos de 
aceitação derivados de práticas contemplativas, como o mindfulness, estabelecendo um 
equilíbrio dialético entre mudança e aceitação.



O modelo da DBT é estruturado em diferentes componentes, incluindo terapia individual, 
treinamento de habilidades em grupo, coaching telefônico e reuniões de equipe. O treina-
mento de habilidades é organizado em quatro módulos principais: atenção plena (mindful-
ness), que promove a consciência do momento presente; tolerância ao estresse, que ensina 
estratégias para lidar com crises sem recorrer a comportamentos impulsivos; regulação emo-
cional, que visa identificar e modular emoções intensas; e efetividade interpessoal, que auxi-
lia na construção de relações mais assertivas e equilibradas. Evidências científicas robustas 
indicam que a DBT é eficaz na redução de comportamentos suicidas, automutilação, interna-
ções psiquiátricas e uso de serviços de emergência.

Outra abordagem amplamente reconhecida é a Terapia Baseada em Mentalização (Mentali-
zation-Based Treatment – MBT), desenvolvida por Anthony Bateman e Peter Fonagy. Essa 
abordagem fundamenta-se na hipótese de que indivíduos com TPB apresentam déficits na 
capacidade de mentalização, ou seja, na habilidade de compreender e interpretar os pró-
prios estados mentais e os dos outros. Essa limitação contribui para interpretações distorci-
das das interações sociais, aumentando a vulnerabilidade a conflitos interpessoais e reações 
emocionais intensas.

A MBT busca restaurar e fortalecer essa capacidade por meio de intervenções que incenti-
vam a reflexão sobre pensamentos, sentimentos e intenções, tanto próprios quanto alheios. 
O terapeuta adota uma postura curiosa, não interpretativa e colaborativa, ajudando o pacien-
te a desenvolver maior flexibilidade cognitiva e compreensão das relações interpessoais. 
Estudos indicam que a MBT está associada à redução significativa de sintomas, melhora do 
funcionamento social e diminuição de comportamentos autodestrutivos.

A Terapia Focada na Transferência (Transference-Focused Psychotherapy – TFP), de orienta-
ção psicodinâmica, também apresenta evidências consistentes de eficácia no tratamento do 
TPB. Desenvolvida por Otto Kernberg e colaboradores, essa abordagem baseiase na teoria 
das relações objetais e utiliza a relação terapêutica como principal ferramenta de interven-
ção. A TFP busca identificar e interpretar padrões inconscientes de relacionamento que se 
manifestam na interação com o terapeuta, promovendo a integração de representações frag-
mentadas de si mesmo e dos outros.

Por meio da análise da transferência, o paciente é auxiliado a reconhecer e compreender 
suas reações emocionais e comportamentais, desenvolvendo maior coesão identitária e con-
trole dos impulsos. Essa abordagem é particularmente relevante para pacientes com níveis 
mais elevados de desorganização psíquica, contribuindo para a redução da cisão (splitting) 
e para a construção de uma percepção mais integrada da realidade.

Além dessas abordagens, a Terapia do Esquema tem se destacado como uma intervenção 
eficaz no tratamento do TPB. Desenvolvida por Jeffrey Young, essa abordagem integra 
elementos da terapia cognitivo-comportamental, da psicanálise e da teoria do apego, com 
foco na identificação e modificação de esquemas iniciais desadaptativos formados na infân-
cia. Esses esquemas representam padrões profundos de pensamento e emoção, frequente-
mente associados a experiências precoces de negligência, abuso ou invalidação emocional.



A Terapia do Esquema utiliza técnicas cognitivas, comportamentais e experiencial-emocio-
nais para promover a reestruturação desses padrões, incluindo intervenções como reparen-
talização limitada, imaginação guiada e diálogo entre modos. O objetivo é fortalecer o cha-
mado “modo adulto saudável”, permitindo que o paciente desenvolva formas mais adaptati-
vas de lidar com suas necessidades emocionais. Evidências indicam que essa abordagem 
é eficaz na redução de sintomas e na melhoria da qualidade de vida.

De maneira geral, observa-se que, apesar das diferenças teóricas e metodológicas, as prin-
cipais abordagens psicoterapêuticas para o TPB compartilham objetivos comuns, como a 
promoção da regulação emocional, a melhoria das relações interpessoais, o fortalecimento 
da identidade e a redução de comportamentos impulsivos e autodestrutivos. A escolha da 
abordagem mais adequada deve considerar fatores individuais, como gravidade dos sinto-
mas, comorbidades, contexto social e disponibilidade de serviços.

Adicionalmente, é importante destacar que o sucesso da psicoterapia no TPB depende não 
apenas da técnica utilizada, mas também da qualidade da relação terapêutica e da continui-
dade do tratamento. A adesão pode ser um desafio significativo, em razão da instabilidade 
emocional e das dificuldades relacionais características do transtorno. Portanto, a constru-
ção de um vínculo terapêutico consistente, baseado em confiança, empatia e limites claros, 
é fundamental para a efetividade das intervenções.

Por fim, a psicoterapia no transtorno de personalidade borderline deve ser compreendida 
como um processo contínuo e progressivo, que exige tempo, comprometimento e acompa-
nhamento especializado. Quando conduzida de forma adequada, baseada em evidências e 
centrada no paciente, essa intervenção tem potencial não apenas para reduzir sintomas, 
mas para promover mudanças profundas e duradouras na vida do indivíduo, contribuindo 
para sua autonomia, funcionalidade e qualidade de vida.

Os benefícios da psicoterapia no tratamento do Transtorno de Personalidade Borderline 
(TPB) encontram-se amplamente documentados na literatura científica contemporânea, 
sendo reconhecidos como fundamentais para a modificação dos padrões disfuncionais que 
caracterizam o transtorno. Diferentes estudos, incluindo revisões sistemáticas e ensaios clíni-
cos randomizados, demonstram que intervenções psicoterapêuticas estruturadas e basea-
das em evidências estão associadas a melhorias clínicas significativas e sustentáveis ao 
longo do tempo.

Um dos achados mais consistentes refere-se à redução de comportamentos autolesivos e 
tentativas de suicídio. Pacientes com TPB frequentemente apresentam histórico de automuti-
lação e ideação suicida, o que torna esse desfecho particularmente relevante. Abordagens 
como a Terapia Comportamental Dialética (DBT) têm demonstrado eficácia significativa na 
diminuição desses comportamentos, reduzindo também a necessidade de hospitalizações e 
atendimentos emergenciais. Esse impacto não apenas melhora a segurança do paciente, 
mas também reduz a sobrecarga dos serviços de saúde.

2.4 Os benefícios da psicoterapia



Além disso, observa-se melhora substancial na regulação emocional, considerada um dos 
núcleos psicopatológicos do TPB. A psicoterapia possibilita que o indivíduo desenvolva 
maior consciência de seus estados emocionais, aprenda a identificar gatilhos e adquira 
estratégias adaptativas para lidar com emoções intensas, como raiva, ansiedade e tristeza. 
Esse processo contribui para a diminuição da reatividade emocional e para a construção de 
respostas mais equilibradas diante de situações de estresse e frustração.

Outro benefício relevante diz respeito ao aprimoramento das habilidades interpessoais. Indi-
víduos com TPB frequentemente apresentam dificuldades significativas na manutenção de 
relações estáveis, devido à sensibilidade ao abandono, à impulsividade e aos padrões dico-
tômicos de percepção (idealização e desvalorização). A psicoterapia, especialmente em 
abordagens estruturadas, promove o desenvolvimento de habilidades de comunicação, 
assertividade, empatia e resolução de conflitos, favorecendo relações mais saudáveis e 
duradouras. Esse aspecto é essencial para a reintegração social e para a melhoria da quali-
dade de vida.

No que se refere à identidade e à autoimagem, a psicoterapia desempenha papel central na 
promoção de maior integração psíquica. Ao longo do processo terapêutico, o paciente é esti-
mulado a refletir sobre suas experiências, emoções e padrões de comportamento, o que 
contribui para a construção de uma identidade mais estável e coerente. A redução dos senti-
mentos crônicos de vazio, frequentemente relatados por esses indivíduos, está associada ao 
fortalecimento do senso de si e ao desenvolvimento de maior autonomia emocional.

Adicionalmente, a psicoterapia contribui para o aumento da autoestima e da autoeficácia. À 
medida que o paciente adquire novas habilidades e observa mudanças positivas em seu 
funcionamento, há uma tendência de melhora na percepção de competência pessoal e na 
confiança em sua capacidade de enfrentar desafios. Esse processo é fundamental para a 
manutenção dos ganhos terapêuticos e para a prevenção de recaídas.

Outro aspecto de grande relevância é a melhoria da adesão ao tratamento. A relação tera-
pêutica, quando bem estabelecida, funciona como um fator protetor, promovendo maior 
engajamento do paciente e reduzindo taxas de abandono. A construção de um vínculo base-
ado em confiança, empatia e consistência permite que o paciente se sinta seguro para 
explorar conteúdos emocionais difíceis, favorecendo o aprofundamento do processo tera-
pêutico. Esse vínculo também desempenha papel corretivo, oferecendo uma experiência 
relacional mais estável e previsível em comparação com padrões interpessoais previamente 
vivenciados.

A psicoterapia também apresenta impacto positivo na redução de comorbidades associadas 
ao TPB, como transtornos depressivos, transtornos de ansiedade e uso de substâncias. Ao 
abordar os mecanismos subjacentes ao sofrimento psíquico, as intervenções psicoterapêuti-
cas contribuem para a melhora global do funcionamento mental, promovendo maior equilí-
brio emocional e funcional.



Do ponto de vista longitudinal, estudos indicam que os benefícios da psicoterapia tendem a 
se manter ao longo do tempo, especialmente quando o tratamento é conduzido de forma 
contínua e estruturada. Essa manutenção dos ganhos terapêuticos reforça a importância da 
psicoterapia como intervenção de base no manejo do TPB, destacando seu papel não 
apenas na remissão dos sintomas, mas também na promoção de recuperação funcional e 
qualidade de vida.

Por fim, é importante ressaltar que os benefícios da psicoterapia no TPB não se limitam à 
redução de sintomas, mas envolvem transformações profundas no modo como o indivíduo 
percebe a si mesmo, os outros e o mundo. Trata-se de um processo de reconstrução psíqui-
ca que exige tempo, consistência e engajamento, mas que pode resultar em mudanças 
significativas e duradouras, permitindo ao paciente desenvolver uma vida mais estável, signi-
ficativa e satisfatória.

A análise da literatura evidencia que a psicoterapia desempenha papel central no tratamento 
do transtorno de personalidade borderline, sendo superior ao tratamento exclusivamente 
farmacológico na promoção de mudanças estruturais. Enquanto a medicação pode auxiliar 
no controle de sintomas específicos, como ansiedade e impulsividade, ela não atua direta-
mente nos padrões cognitivos e relacionais disfuncionais que caracterizam o transtorno.

Observa-se também uma evolução nas abordagens terapêuticas ao longo do tempo. Mode-
los mais antigos, de base exclusivamente psicodinâmica, deram lugar a intervenções mais 
estruturadas e baseadas em evidências, como a DBT e a MBT. Essa transição reflete o 
avanço do conhecimento científico e a busca por tratamentos mais eficazes e mensuráveis.

Entretanto, desafios persistem, incluindo dificuldades de adesão ao tratamento, abandono 
precoce e limitações no acesso a serviços especializados. Esses fatores reforçam a necessi-
dade de ampliar a disponibilidade de intervenções psicoterapêuticas e investir na capacita-
ção de profissionais.

2.5 Discussão dos resultados

Conclui-se que a psicoterapia é elemento fundamental no tratamento do transtorno de perso-
nalidade borderline, desempenhando papel central na redução dos sintomas, na melhoria da 
funcionalidade e na promoção da qualidade de vida dos pacientes. O objetivo do estudo foi 
alcançado ao evidenciar a eficácia das principais abordagens psicoterapêuticas e sua 
importância na assistência.

O problema de pesquisa foi respondido ao demonstrar que a psicoterapia influencia direta-
mente o prognóstico do TPB, promovendo mudanças significativas no funcionamento emo-
cional e interpessoal. A hipótese foi confirmada, uma vez que as evidências indicam que 
intervenções estruturadas e baseadas em evidências são eficazes no manejo do transtorno.

3. Conclusão



Como limitações, destaca-se a predominância de estudos internacionais e a necessidade de 
mais pesquisas no contexto brasileiro. Sugere-se que estudos futuros investiguem a aplica-
ção prática dessas abordagens em diferentes realidades clínicas.
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RESUMO
O presente estudo aborda a importância do manejo adequado de pacientes em surto psicóti-
co no ambiente hospitalar, considerando o aumento da demanda por atendimentos psiquiá-
tricos em contextos de urgência. Questiona-se como a condução profissional influencia a 
segurança e a evolução clínica desses pacientes. Parte-se da hipótese de que intervenções 
estruturadas e humanizadas reduzem riscos e melhoram desfechos clínicos. O objetivo é 
analisar práticas eficazes de manejo no contexto hospitalar. Trata-se de uma pesquisa biblio-
gráfica, baseada em literatura científica da área da psiquiatria, com análise fundamentada 
em referenciais teóricos clássicos e contemporâneos. Os resultados indicam que protocolos 
adequados, aliados à capacitação da equipe, são fundamentais para reduzir contenções 
inadequadas e promover cuidado integral. Conclui-se que o manejo qualificado contribui 
significativamente para a segurança, dignidade e recuperação do paciente em surto psicóti-
co.

Palavras-chave: Surto Psicótico. Manejo Hospitalar. Emergência Psiquiátrica. Humanização.



1. INTRODUÇÃO
Os transtornos mentais configuram-se como uma das principais causas de incapacidade e 
O presente estudo insere-se no campo da psiquiatria, com ênfase na assistência hospitalar 
a pacientes em crise psicótica, tema que vem adquirindo crescente relevância no contexto 
contemporâneo em virtude do aumento da demanda por atendimentos psiquiátricos em 
serviços de urgência e emergência. Tal crescimento está diretamente relacionado a múltiplos 
fatores, incluindo a maior visibilidade dos transtornos mentais, a desinstitucionalização 
psiquiátrica, as fragilidades da rede de atenção psicossocial e as dificuldades de acesso a 
serviços especializados, especialmente em regiões com recursos limitados. Nesse cenário, 
os hospitais gerais passam a desempenhar papel fundamental como porta de entrada para 
indivíduos em sofrimento psíquico agudo, ainda que frequentemente não disponham de 
equipes plenamente capacitadas ou de estrutura adequada para o manejo dessas situações 
complexas.

A crise psicótica, frequentemente denominada surto psicótico, caracteriza-se por uma ruptu-
ra significativa com a realidade consensual, manifestando-se por meio de sintomas como 
delírios (crenças falsas, fixas e não compartilhadas culturalmente), alucinações (percepções 
sensoriais sem estímulo externo), pensamento desorganizado, discurso incoerente, altera-
ções marcantes do comportamento e comprometimento do juízo crítico. Tais manifestações 
podem ocorrer em diversos transtornos psiquiátricos, incluindo esquizofrenia, transtorno 
esquizoafetivo, transtornos do humor com sintomas psicóticos, além de condições orgânicas 
e uso de substâncias psicoativas. A heterogeneidade etiológica do surto psicótico impõe 
desafios adicionais ao diagnóstico e ao manejo clínico, exigindo avaliação cuidadosa e abor-
dagem individualizada.

Do ponto de vista clínico e assistencial, o surto psicótico configura uma situação de potencial 
risco, tanto para o próprio paciente quanto para terceiros, em virtude da possível presença 
de agitação psicomotora, comportamento agressivo, impulsividade e perda da capacidade 
de julgamento. Dessa forma, a intervenção deve ser imediata, estruturada e baseada em 
princípios técnicos e éticos, visando à contenção dos sintomas, à garantia da segurança e à 
preservação da dignidade do indivíduo. A ausência de manejo adequado pode resultar em 
agravamento do quadro clínico, aumento da morbidade, prolongamento do tempo de inter-
nação e maior probabilidade de intervenções coercitivas, como contenção física e uso de 
medicações de forma não consensual.

Nesse contexto, emerge o seguinte problema de pesquisa: de que maneira o manejo ade-
quado de pacientes em surto psicótico influencia sua evolução clínica no ambiente hospita-
lar? Essa questão torna-se particularmente relevante ao se considerar que a qualidade da 
abordagem inicial pode impactar diretamente o prognóstico do paciente, influenciando 
desde a estabilização aguda até a adesão ao tratamento em longo prazo. Além disso, práti-
cas inadequadas podem gerar consequências éticas, legais e assistenciais, reforçando a 
necessidade de padronização de condutas baseadas em evidências científicas.



A relevância do presente estudo fundamenta-se na necessidade de qualificar a assistência 
prestada a pacientes em crise psicótica, promovendo a segurança, reduzindo riscos e incen-
tivando práticas mais humanizadas. A humanização do cuidado psiquiátrico implica reco-
nhecer o paciente como sujeito de direitos, respeitando sua autonomia, singularidade e con-
texto sociocultural, mesmo em situações de grave desorganização psíquica. Nesse sentido, 
estratégias como comunicação empática, ambiente terapêutico adequado, redução de estí-
mulos estressores e envolvimento da família tornam-se componentes essenciais do manejo 
clínico.

O objetivo geral deste estudo consiste em analisar a importância do manejo adequado de 
pacientes em surto psicótico no ambiente hospitalar, considerando seus impactos sobre os 
desfechos clínicos e a qualidade da assistência. Como objetivos específicos, destacam-se: 
(1) descrever as principais características clínicas do surto psicótico; (2) identificar estraté-
gias de manejo utilizadas em contextos hospitalares; (3) discutir os efeitos de intervenções 
adequadas e inadequadas; e (4) avaliar o papel da humanização no cuidado em psiquiatria. 
A hipótese norteadora estabelece que a adoção de protocolos estruturados, associados a 
uma abordagem humanizada e interdisciplinar, contribui significativamente para a melhoria 
dos desfechos clínicos, redução do tempo de internação e diminuição da necessidade de 
medidas coercitivas.

Sob a perspectiva teórica, diversos autores têm contribuído para a compreensão do surto 
psicótico e seu manejo. Dalgalarrondo (2008) define o surto psicótico como uma desorgani-
zação profunda do pensamento e da percepção da realidade, destacando a necessidade de 
intervenção clínica imediata e sistematizada. Por sua vez, Kaplan e Sadock (2017) enfatizam 
que abordagens inadequadas, especialmente aquelas marcadas por contenção excessiva 
ou comunicação ineficaz, podem intensificar a agitação, aumentar a resistência ao tratamen-
to e agravar o quadro clínico. Em contrapartida, diretrizes internacionais, como as propostas 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS, 2013), ressaltam a importância de práticas cen-
tradas no paciente, priorizando a dignidade, os direitos humanos e a redução de interven-
ções coercitivas.

Além disso, estudos recentes indicam que intervenções precoces e bem conduzidas em 
episódios psicóticos estão associadas a melhores prognósticos, incluindo menor risco de 
recaídas, melhor funcionalidade social e maior adesão ao tratamento. Programas de inter-
venção precoce em psicose têm demonstrado eficácia significativa, reforçando a importân-
cia do manejo adequado desde o primeiro contato com o sistema de saúde. Nesse sentido, 
o ambiente hospitalar, especialmente em serviços de urgência e emergência, representa um 
ponto crítico de intervenção, no qual decisões clínicas rápidas e bem fundamentadas podem 
alterar substancialmente o curso da doença.

A análise comparativa entre diferentes abordagens evidencia uma tensão entre modelos 
mais tradicionais, centrados na contenção e no controle dos sintomas, e modelos contempo-
râneos, que valorizam a abordagem psicossocial e a humanização do cuidado. Enquanto os 
primeiros priorizam a estabilização imediata, muitas vezes por meio de intervenções farma-
cológicas e físicas, os segundos enfatizam a construção de vínculo terapêutico, a escuta 
qualificada e a participação ativa do paciente no processo de cuidado. Embora haja consen-
so quanto à necessidade de intervenção rápida, persiste debate acerca do equilíbrio ideal 
entre contenção e autonomia, especialmente em contextos de risco iminente.



2. Desenvolvimento
2.1 Método adotado
Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, desenvolvida a partir da análise de livros, artigos 
científicos e diretrizes institucionais voltadas à psiquiatria. A coleta de dados foi realizada em 
bases acadêmicas, contemplando publicações entre os anos de 2000 e 2025.

A amostra foi composta por estudos que abordam o manejo de pacientes em surto psicótico 
no ambiente hospitalar. Os dados analisados correspondem a conceitos teóricos, práticas 
clínicas e diretrizes assistenciais. A análise foi fundamentada no referencial teórico da 
psiquiatria clínica e da humanização em saúde, permitindo a comparação entre diferentes 
abordagens.

2.2 Características do
surto psicótico
O surto psicótico constitui uma síndrome clínica complexa, caracterizada por uma ruptura 
significativa do contato com a realidade, envolvendo alterações profundas nos processos 
cognitivos, perceptivos, afetivos e comportamentais. Trata-se de um fenômeno multifaceta-
do, cuja compreensão exige abordagem integrada entre aspectos psicopatológicos, neuro-
biológicos e socioculturais. A identificação precisa de suas características é fundamental 
para o diagnóstico diferencial, planejamento terapêutico e manejo adequado no contexto 
hospitalar.

Do ponto de vista psicopatológico, os sintomas do surto psicótico podem ser classificados, 
de maneira didática, em sintomas positivos, negativos e desorganização do pensamento e 
do comportamento. Os chamados sintomas positivos correspondem a fenômenos que se 
acrescentam à experiência psíquica normal, sendo os mais clássicos os delírios e as alucina-
ções. Os delírios são crenças falsas, firmemente mantidas, não passíveis de modificação 
pela argumentação lógica e não compartilhadas pelo grupo sociocultural do indivíduo. 
Podem assumir diversas formas, incluindo delírios persecutórios, de grandeza, de referên-
cia, somáticos e religiosos, cada um com implicações específicas para o comportamento do 
paciente.

Portanto, compreender o impacto do manejo adequado de pacientes em surto psicótico no 
ambiente hospitalar não apenas contribui para o aprimoramento das práticas clínicas, mas 
também para a construção de um modelo assistencial mais ético, eficiente e centrado no 
paciente. Tal compreensão é essencial para a formação de profissionais de saúde mais pre-
parados, para a elaboração de protocolos institucionais baseados em evidências e para a 
consolidação de políticas públicas que promovam a qualidade da atenção de transtornos 
mentais.



As alucinações, por sua vez, consistem em percepções vívidas na ausência de estímulos 
externos correspondentes, podendo ocorrer em qualquer modalidade sensorial, embora 
sejam mais frequentes no domínio auditivo. As alucinações auditivas verbais, particularmen-
te aquelas com conteúdo imperativo ou depreciativo, apresentam relevância clínica significa-
tiva, uma vez que podem influenciar diretamente o comportamento do paciente, aumentando 
o risco de autoagressão ou heteroagressão. Além disso, a intensidade, frequência e conteú-
do das alucinações podem variar amplamente, refletindo a gravidade do episódio psicótico.

Outro componente essencial do surto psicótico é a desorganização do pensamento, 
frequentemente evidenciada por meio do discurso do paciente. Essa desorganização pode 
manifestar-se como fuga de ideias, tangencialidade, descarrilamento (loose associations), 
incoerência e neologismos. Tais alterações refletem um comprometimento dos processos 
associativos e da capacidade de organização lógica do pensamento, dificultando a comuni-
cação e a compreensão do paciente. Em casos mais graves, pode haver completa desestru-
turação do discurso, tornando-o ininteligível.

No âmbito comportamental, observa-se frequentemente a presença de agitação psicomoto-
ra, comportamento bizarro ou inadequado, impulsividade e, em alguns casos, catatonia. A 
agitação psicomotora caracteriza-se por aumento da atividade motora associado a inquieta-
ção interna, podendo evoluir para agressividade. Já a catatonia, embora menos comum, 
representa uma condição grave, marcada por alterações motoras extremas, como imobilida-
de, mutismo, negativismo ou, em contraste, excitação intensa e desorganizada.

Os sintomas negativos, embora mais associados a fases crônicas de transtornos psicóticos, 
também podem estar presentes durante o surto, incluindo embotamento afetivo, alogia 
(redução da fluência verbal), avolição (diminuição da iniciativa) e anedonia (incapacidade de 
experimentar prazer). Esses sintomas estão relacionados a um prejuízo funcional significativo 
e frequentemente são menos responsivos ao tratamento, representando um desafio terapêu-
tico adicional.

Do ponto de vista afetivo, o surto psicótico pode estar acompanhado de alterações importan-
tes do humor, como ansiedade intensa, irritabilidade, medo, euforia ou depressão. Em alguns 
casos, há sobreposição com transtornos do humor, configurando quadros como depressão 
psicótica ou mania com sintomas psicóticos. Essa interseção entre sintomas afetivos e psicó-
ticos reforça a necessidade de avaliação clínica abrangente e criteriosa.

Sob a perspectiva neurobiológica, o surto psicótico tem sido associado a disfunções em 
sistemas neurotransmissores, especialmente o sistema dopaminérgico. A hipótese dopami-
nérgica da psicose sugere que a hiperatividade da dopamina em determinadas regiões 
cerebrais, como o sistema mesolímbico, está relacionada ao surgimento de sintomas positi-
vos. Além disso, alterações em outros sistemas, como o glutamatérgico e o serotoninérgico, 
também têm sido implicadas, evidenciando a complexidade dos mecanismos envolvidos.

Fatores desencadeantes desempenham papel relevante na eclosão do surto psicótico. Entre 
eles, destacam-se o estresse psicossocial, privação de sono, uso de substâncias psicoativas 
(como cannabis, anfetaminas e alucinógenos), condições médicas gerais e predisposição 
genética. A interação entre vulnerabilidade individual e fatores ambientais é amplamente



2.3 Estratégias de manejo
no ambiente hospitalar

reconhecida no modelo de estresse-vulnerabilidade, segundo o qual indivíduos predispostos 
podem desenvolver psicose diante de eventos estressores significativos.

No contexto clínico, a evolução do surto psicótico pode variar consideravelmente. Alguns 
pacientes apresentam episódios agudos autolimitados, enquanto outros evoluem para qua-
dros crônicos e recorrentes. A duração da psicose não tratada (Duration of Untreated Psy-
chosis – DUP) tem sido identificada como um importante fator prognóstico, estando associa-
da a piores desfechos clínicos quando prolongada. Isso reforça a importância do reconheci-
mento precoce dos sintomas e da intervenção imediata.

Adicionalmente, o insight do paciente - isto é, sua capacidade de reconhecer a presença de 
um transtorno mental - encontra-se frequentemente prejudicado durante o surto psicótico. 
Essa limitação impacta diretamente a adesão ao tratamento e pode gerar resistência às inter-
venções propostas. Dessa forma, estratégias terapêuticas devem considerar essa condição, 
utilizando abordagens que minimizem confrontos diretos e favoreçam a construção gradual 
de vínculo.

Outro aspecto relevante refere-se às repercussões funcionais do surto psicótico. Durante o 
episódio, o indivíduo frequentemente apresenta comprometimento significativo de suas ativi-
dades diárias, relações interpessoais e desempenho ocupacional. Em muitos casos, há 
necessidade de afastamento do trabalho ou dos estudos, além de suporte familiar intensivo. 
As consequências psicossociais podem persistir mesmo após a remissão dos sintomas 
agudos, destacando a importância de intervenções reabilitadoras.

Por fim, é fundamental destacar que o surto psicótico não deve ser compreendido apenas 
como um conjunto de sintomas, mas como uma experiência subjetiva profunda e, muitas 
vezes, angustiante para o paciente. A vivência de perda de controle sobre pensamentos e 
percepções pode gerar sofrimento intenso, medo e sensação de ameaça constante. Nesse 
sentido, a abordagem clínica deve ir além da contenção sintomática, incorporando uma 
perspectiva humanizada, que reconheça o sofrimento psíquico e promova o cuidado inte-
gral.

O manejo de pacientes em surto psicótico no ambiente hospitalar constitui um dos maiores 
desafios da prática clínica, especialmente em serviços de urgência e emergência. Trata-se 
de uma situação que exige abordagem sistematizada, rápida e baseada em evidências, 
envolvendo atuação interdisciplinar e integração entre diferentes níveis de cuidado. A com-
plexidade do quadro psicótico agudo demanda não apenas intervenções farmacológicas, 
mas também estratégias ambientais, comunicacionais e éticas que garantam segurança, 
eficácia terapêutica e respeito à dignidade do paciente.



Inicialmente, uma das primeiras medidas a serem adotadas refere-se à organização do 
ambiente terapêutico. A segurança deve ser priorizada tanto para o paciente quanto para a 
equipe de saúde e demais indivíduos presentes. Isso implica na redução de estímulos senso-
riais excessivos, como ruídos intensos, iluminação inadequada e fluxo elevado de pessoas, 
fatores que podem exacerbar a agitação e a desorganização psíquica. Além disso, é funda-
mental a remoção de objetos potencialmente perigosos, incluindo materiais perfurocortantes 
e itens que possam ser utilizados como instrumentos de auto ou heteroagressão. A criação 
de um ambiente controlado, previsível e acolhedor contribui significativamente para a redu-
ção da ansiedade e facilita a estabilização clínica.

Outro pilar essencial no manejo do surto psicótico é a comunicação terapêutica. A interação 
verbal com o paciente deve ser conduzida de forma clara, objetiva e empática, respeitando 
seu estado mental e suas limitações cognitivas naquele momento. Conforme descrito por 
Townsend (2014), a abordagem deve evitar confrontos diretos, especialmente no que se 
refere aos delírios e alucinações, uma vez que a contestação pode aumentar a resistência, a 
desconfiança e a agitação. Em vez disso, recomenda-se validar a experiência subjetiva do 
paciente sem reforçar o conteúdo delirante, utilizando frases que demonstrem compreensão 
e acolhimento, como “entendo que isso está sendo muito difícil para você”.

A postura do profissional deve ser calma, segura e consistente, transmitindo confiança e 
controle da situação. A linguagem corporal também desempenha papel relevante, sendo 
importante manter distância adequada, evitar movimentos bruscos e adotar uma atitude não 
ameaçadora. A escuta ativa e a observação atenta dos sinais não verbais permitem melhor 
compreensão das necessidades do paciente e auxiliam na tomada de decisões clínicas mais 
assertivas. A construção de um vínculo terapêutico, mesmo que inicial e breve, pode ser 
determinante para o sucesso do manejo.

No que se refere às intervenções físicas, a contenção mecânica ou física permanece como 
um recurso disponível em situações específicas, porém deve ser utilizada de forma criteriosa 
e ética. Trata-se de uma medida de último recurso, indicada apenas quando há risco iminen-
te de dano ao próprio paciente ou a terceiros, e quando outras estratégias menos restritivas 
se mostraram ineficazes. O uso inadequado ou indiscriminado da contenção pode resultar 
em consequências negativas significativas, incluindo trauma psicológico, agravamento da 
agitação, lesões físicas e comprometimento da relação terapêutica.

Diretrizes nacionais e internacionais enfatizam que a contenção deve ser realizada por 
equipe treinada, seguindo protocolos institucionais rigorosos, com monitoramento contínuo 
das condições clínicas do paciente. Além disso, sua duração deve ser a mínima necessária, 
sendo essencial reavaliar frequentemente a necessidade de sua manutenção. O registro 
adequado da indicação, do procedimento e da evolução clínica constitui aspecto fundamen-
tal tanto do ponto de vista ético quanto legal.

Paralelamente, o tratamento medicamentoso desempenha papel central no controle dos 
sintomas psicóticos agudos. Os antipsicóticos são a principal classe farmacológica utilizada, 
atuando predominantemente sobre o sistema dopaminérgico, com o objetivo de reduzir delí-
rios, alucinações e agitação. Fármacos como haloperidol, risperidona, olanzapina e quetiapi-
na são frequentemente empregados, sendo a escolha baseada em fatores como perfil clínico 
do paciente, comorbidades, histórico de resposta prévia e perfil de efeitos colaterais.



Em situações de agitação intensa, pode ser necessária a administração de medicações por 
via intramuscular, visando efeito mais rápido. Benzodiazepínicos, como o diazepam ou lora-
zepam, também podem ser utilizados como adjuvantes, especialmente para controle da 
ansiedade e da agitação psicomotora. No entanto, o uso dessas medicações deve ser cuida-
dosamente monitorado, considerando o risco de sedação excessiva, depressão respiratória 
e interações medicamentosas.

A prescrição farmacológica deve sempre respeitar o princípio da individualização do trata-
mento, levando em conta as condições clínicas gerais do paciente, incluindo idade, presen-
ça de doenças clínicas, uso de outras medicações e possível etiologia orgânica do quadro 
psicótico. Além disso, é fundamental monitorar efeitos adversos, como sintomas extrapirami-
dais, síndrome neuroléptica maligna e alterações metabólicas, garantindo a segurança do 
tratamento.

Outro aspecto de extrema importância no manejo hospitalar é a atuação da equipe multipro-
fissional. O cuidado ao paciente em surto psicótico não deve ser restrito ao médico, envol-
vendo também enfermeiros, psicólogos, assistentes sociais e outros profissionais de saúde. 
A enfermagem desempenha papel central na observação contínua, administração de medi-
cações e implementação de medidas de segurança. O psicólogo contribui com intervenções 
de suporte, escuta qualificada e estratégias de manejo emocional, enquanto o assistente 
social atua na articulação com a rede de apoio e planejamento da continuidade do cuidado 
após a alta.

A abordagem interdisciplinar permite uma visão mais ampla do paciente, considerando não 
apenas os aspectos biológicos, mas também psicológicos e sociais. Essa perspectiva é 
fundamental para a construção de um plano terapêutico mais completo e eficaz, alinhado 
aos princípios da atenção integral à saúde.

Adicionalmente, deve-se considerar a importância do envolvimento da família no processo 
de cuidado. Familiares frequentemente desempenham papel crucial na identificação preco-
ce dos sintomas, na adesão ao tratamento e na prevenção de recaídas. No ambiente hospita-
lar, a orientação adequada à família sobre o quadro clínico, as condutas adotadas e o prog-
nóstico contribui para reduzir a ansiedade e fortalecer a rede de suporte ao paciente.

Outro ponto relevante diz respeito à continuidade do cuidado após a estabilização do quadro 
agudo. O manejo hospitalar não deve ser visto como uma intervenção isolada, mas como 
parte de uma linha de cuidado que inclui acompanhamento ambulatorial, serviços de aten-
ção psicossocial e, quando necessário, reabilitação psicossocial. A articulação com serviços 
como os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) é essencial para garantir seguimento ade-
quado e prevenir reinternações.

Por fim, destaca-se que o manejo de pacientes em surto psicótico deve estar fundamentado 
em princípios éticos, incluindo respeito à autonomia, beneficência, não maleficência e justi-
ça. Mesmo em situações em que o paciente apresenta comprometimento do juízo crítico, é 
fundamental buscar sua participação nas decisões sempre que possível, além de garantir 
que todas as intervenções sejam realizadas com o menor grau de restrição necessário.



2.4 Discussão dos resultados
A análise dos dados e da literatura revisada evidencia de forma consistente que o manejo 
adequado de pacientes em surto psicótico no ambiente hospitalar está intrinsecamente rela-
cionado ao nível de capacitação técnica e preparo emocional da equipe de saúde. Profissio-
nais devidamente treinados demonstram maior habilidade na identificação precoce de sinais 
de agravamento clínico, na adoção de estratégias de desescalonamento verbal e na condu-
ção de intervenções seguras e eficazes. Essa capacitação não apenas contribui para a esta-
bilização mais rápida do quadro psicótico, mas também reduz significativamente a necessi-
dade de intervenções coercitivas, como contenção física e sedação de urgência.

Nesse sentido, a literatura aponta que programas de treinamento contínuo, especialmente 
aqueles voltados para manejo de crise, comunicação terapêutica e prevenção de violência, 
estão associados a melhores desfechos assistenciais. Tais programas permitem que os pro-
fissionais desenvolvam competências específicas para lidar com situações de alta complexi-
dade, incluindo o reconhecimento de fatores de risco para agressividade, a utilização de 
técnicas de abordagem não confrontativa e a tomada de decisões clínicas baseadas em 
evidências. Dessa forma, a qualificação da equipe emerge como um dos principais determi-
nantes da qualidade do cuidado prestado.

Ao se comparar diferentes perspectivas teóricas ao longo do tempo, observa-se uma 
mudança paradigmática significativa no manejo do surto psicótico. Abordagens mais tradi-
cionais, fortemente influenciadas pelo modelo biomédico clássico, priorizavam o controle 
imediato dos sintomas por meio de intervenções farmacológicas intensivas e, frequentemen-
te, do uso de contenção física. Nesse modelo, o foco estava centrado na supressão dos 
sintomas psicóticos, muitas vezes em detrimento da experiência subjetiva do paciente e da 
construção de vínculo terapêutico.

Em contraste, abordagens contemporâneas, alinhadas aos princípios da reforma psiquiátri-
ca e da atenção psicossocial, valorizam a humanização do cuidado, a escuta qualificada e 
a participação ativa do paciente no processo terapêutico. Nesse contexto, o vínculo terapêu-
tico passa a ser reconhecido como um elemento central no manejo da crise, capaz de 
influenciar positivamente tanto a adesão ao tratamento quanto os desfechos clínicos. A 
comunicação empática, a validação da experiência do paciente e a redução de práticas 
coercitivas são elementos fundamentais desse novo paradigma.

Essa transição não implica a exclusão das intervenções farmacológicas, mas sim sua inte-
gração em um modelo mais amplo e centrado no paciente. O uso de medicação continua 
sendo essencial no controle dos sintomas agudos, porém deve ser realizado de forma crite-
riosa, associada a estratégias psicossociais e ambientais que promovam a estabilidade 
emocional e o sentimento de segurança. Assim, observa-se uma tendência à adoção de

Dessa forma, a adoção de estratégias estruturadas, humanizadas e baseadas em evidências 
no ambiente hospitalar não apenas contribui para a estabilização clínica imediata, mas 
também impacta positivamente o prognóstico a longo prazo, promovendo cuidado mais 
seguro, eficaz e centrado no paciente.



abordagens híbridas, que combinam eficácia clínica com respeito aos direitos humanos.

Outro aspecto relevante evidenciado na análise dos estudos refere-se à implementação de 
protocolos institucionais específicos para o atendimento de pacientes em crise psiquiátrica. 
Hospitais que dispõem de diretrizes claras e padronizadas apresentam melhores indicado-
res de qualidade assistencial, incluindo menor incidência de eventos adversos, redução do 
uso de contenção física, menor tempo de internação e maior satisfação dos pacientes e fami-
liares. Esses protocolos geralmente incluem fluxos bem definidos para triagem, avaliação de 
risco, intervenção farmacológica, contenção segura e encaminhamento para continuidade 
do cuidado.

A padronização das condutas contribui para a redução da variabilidade clínica, promovendo 
maior segurança tanto para o paciente quanto para a equipe. Além disso, facilita a integra-
ção entre os diferentes profissionais envolvidos no cuidado, favorecendo uma atuação inter-
disciplinar mais eficiente. A presença de protocolos também possui implicações ético-legais 
importantes, uma vez que orienta a prática clínica de acordo com normas reconhecidas e 
reduz o risco de condutas inadequadas.

Adicionalmente, a literatura destaca a importância do ambiente institucional na modulação 
dos desfechos clínicos. Unidades que adotam princípios de ambiência terapêutica - caracte-
rizadas por espaços organizados, acolhedores e com estímulos controlados - endem a favo-
recer a estabilização dos pacientes, reduzindo níveis de estresse e agitação. Esse aspecto 
reforça a ideia de que o cuidado psiquiátrico transcende a dimensão exclusivamente clínica, 
incorporando elementos estruturais e organizacionais.

Outro ponto de discussão refere-se à redução de práticas coercitivas como indicador de 
qualidade assistencial. Estudos demonstram que serviços que investem em treinamento de 
equipe, protocolos de manejo e estratégias de desescalonamento apresentam menor neces-
sidade de contenção física e química. Essa redução não apenas diminui o risco de complica-
ções físicas e psicológicas, mas também contribui para a construção de uma relação tera-
pêutica mais ética e respeitosa.

Entretanto, é importante reconhecer que a eliminação completa das intervenções coercitivas 
ainda representa um desafio na prática clínica, especialmente em contextos de risco iminen-
te. Nesses casos, a contenção pode ser necessária, porém deve ser utilizada de forma 
excepcional, proporcional e com monitoramento rigoroso. A discussão contemporânea não 
se centra na proibição absoluta dessas práticas, mas na sua utilização responsável e na 
busca contínua por alternativas menos restritivas.

Outro achado relevante diz respeito à satisfação dos pacientes, que tem sido cada vez mais 
utilizada como indicador de qualidade em serviços de psiquiatria. Pacientes que percebem 
uma abordagem respeitosa, empática e participativa tendem a apresentar maior adesão ao 
tratamento, melhor compreensão de sua condição e menor resistência às intervenções pro-
postas. Esse aspecto reforça a importância da humanização como componente essencial do 
cuidado, não apenas do ponto de vista ético, mas também como estratégia clínica eficaz.



3. Conclusão

Por fim, os resultados analisados corroboram a hipótese inicialmente proposta, de que o 
manejo estruturado e humanizado de pacientes em surto psicótico no ambiente hospitalar 
contribui significativamente para a melhoria dos desfechos clínicos e da qualidade da assis-
tência. A integração entre capacitação profissional, protocolos institucionais, abordagem 
interdisciplinar e práticas centradas no paciente configura um modelo de cuidado mais 
eficaz, seguro e alinhado às diretrizes contemporâneas.

Dessa forma, a discussão dos achados reforça a necessidade de investimentos contínuos na 
formação de profissionais, na organização dos serviços de saúde e na implementação de 
políticas públicas que priorizem a humanização e a qualidade da assistência psiquiátrica. 
Tais medidas são essenciais para enfrentar os desafios impostos pelo aumento da demanda 
por atendimento e para garantir um cuidado digno e eficaz aos pacientes em situação de 
crise.

Diante da análise desenvolvida ao longo deste estudo, conclui-se que o manejo adequado 
de pacientes em surto psicótico no ambiente hospitalar constitui elemento fundamental para 
a garantia da segurança, da dignidade e da eficácia terapêutica. A complexidade inerente 
aos quadros psicóticos agudos exige uma abordagem estruturada, baseada em evidências 
científicas e orientada por princípios éticos, capaz de integrar intervenções clínicas, comuni-
cacionais e ambientais. Nesse sentido, o cuidado ao paciente em crise psicótica ultrapassa 
a mera contenção sintomática, configurando-se como um processo assistencial abrangente, 
que demanda preparo técnico, sensibilidade profissional e atuação interdisciplinar.

O objetivo geral deste estudo foi plenamente alcançado ao analisar a importância do manejo 
adequado no contexto hospitalar, evidenciando que práticas bem estruturadas, aliadas à 
humanização do cuidado, são determinantes para a melhoria dos desfechos clínicos. A revi-
são da literatura permitiu identificar estratégias eficazes, tais como a organização do ambien-
te terapêutico, a utilização da comunicação empática, a racionalização do uso de contenção 
física e a aplicação criteriosa do tratamento medicamentoso. Tais práticas demonstram 
impacto positivo não apenas na estabilização do quadro agudo, mas também na qualidade 
global da assistência psiquiátrica.

O problema de pesquisa foi devidamente elucidado ao se demonstrar que a condução pro-
fissional exerce influência direta e significativa sobre a evolução clínica do paciente em surto 
psicótico. A forma como a equipe de saúde aborda a crise — seja por meio de intervenções 
técnicas adequadas, seja pela construção de vínculo terapêutico — pode determinar o curso 
do episódio, afetando aspectos como tempo de internação, necessidade de medidas coerci-
tivas e adesão ao tratamento. Dessa forma, evidencia-se que o manejo não é apenas um 
conjunto de condutas, mas um fator decisivo no prognóstico do paciente.

A hipótese inicialmente proposta também foi confirmada, uma vez que os dados analisados 
indicam que a adoção de protocolos estruturados, associada a uma abordagem humanizada 
e centrada no paciente, contribui significativamente para melhores desfechos clínicos. 



Observou-se que serviços de saúde que investem na capacitação de suas equipes, na 
padronização de condutas e na valorização da humanização apresentam menor incidência 
de eventos adversos, maior segurança assistencial e níveis mais elevados de satisfação por 
parte dos pacientes e familiares. Esses achados reforçam a importância de um modelo de 
cuidado que equilibre eficiência clínica e respeito aos direitos humanos.

Entretanto, é imprescindível reconhecer as limitações do presente estudo. Destaca-se a pre-
dominância de pesquisas de natureza bibliográfica, o que, embora permita ampla revisão 
teórica, pode restringir a análise de aspectos práticos e contextuais do manejo em ambientes 
hospitalares específicos. Além disso, observa-se escassez de estudos de campo que inves-
tiguem diretamente a aplicação de protocolos de manejo em diferentes realidades institucio-
nais, especialmente no contexto de hospitais gerais em regiões com recursos limitados.

Diante dessas limitações, sugere-se que pesquisas futuras priorizem abordagens empíricas, 
com delineamentos metodológicos que incluam estudos observacionais, ensaios clínicos e 
avaliações de implementação de protocolos em serviços de saúde. Investigações que explo-
rem a efetividade de estratégias específicas de manejo, bem como a percepção de profissio-
nais, pacientes e familiares, poderão contribuir de maneira significativa para o aprimoramen-
to das práticas assistenciais. Além disso, estudos comparativos entre diferentes modelos de 
cuidado poderão fornecer subsídios relevantes para a formulação de políticas públicas.

Por fim, ressalta-se que o aprimoramento do manejo de pacientes em surto psicótico no 
ambiente hospitalar depende de um esforço contínuo que envolve formação profissional, 
organização dos serviços de saúde e compromisso ético com a humanização do cuidado. A 
consolidação de práticas baseadas em evidências, aliadas à valorização da dignidade do 
paciente, representa um caminho essencial para a construção de uma assistência mais qua-
lificada, segura e eficaz.
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4. Referências



O Projeto Árvore dos Campeões é uma iniciativa do Hospital Psiquiátrico Maria Cândida 
Teixeira que incorpora o jiu-jitsu como um recurso terapêutico no tratamento da saúde psiqui-
átrica. Fundamentado em princípios da neurociência e da psicologia do esporte, o projeto 
busca promover não apenas benefícios físicos,
mas também impactos significativos no bem-estar emocional e na ressignificação da autoes-
tima dos pacientes.A prática do jiu-jitsu estimula a disciplina, o controle emocional e a capa-
cidade de resiliência, aspectos fundamentais no processo terapêutico. Além disso, o contato 
com a modalidade favorece a socialização e a construção de uma identidade positiva, pro-
porcionando aos participantes um senso de pertencimento e conquista pessoal.A experiên-
cia clínica tem demonstrado que atividades esportivas estruturadas podem ser aliadas 
importantes na reabilitação psiquiátrica, auxiliando na redução dos sintomas de ansiedade, 
depressão e impulsividade. O Projeto Árvore dos Campeões reforça o compromisso do hos-
pital em inovar no cuidado, utilizando abordagens integrativas que ampliam as possibilida-
des de recuperação dos pacientes.

PROJETO ÁRVORE
DOS CAMPEÕES:

O Jiu-Jitsu como Ferramenta
Terapêutica na Saúde Psiquiátrica 



No contexto da assistência em saúde mental, é cada vez mais reconhecida a importância de 
práticas integrativas que favoreçam o bem-estar, a autonomia e a reinserção social dos 
pacientes. Nesse cenário, o Hospital Psiquiátrico Maria Cândida Teixeira mantém uma horta 
como atividade laboral terapêutica, proporcionando aos pacientes uma vivência que alia o 
contato com a natureza, o estímulo à responsabilidade e o resgate de vínculos com a realida-
de cotidiana.O cultivo da terra oferece um espaço simbólico de reconstrução. Ao preparar o 
solo, escolher as sementes, cuidar das plantas e aguardar seu crescimento, o paciente é 
convidado a exercitar a paciência, o planejamento, a organização e o zelo. Esses gestos sim-
ples ganham profundidade quando compreendidos como práticas que estimulam a reestru-
turação psíquica, o senso de pertencimento e a retomada de hábitos saudáveis.Autores 
como Ulrich (1984) e Kaplan & Kaplan (1989) destacam os benefícios do contato com 
ambientes naturais na redução do estresse e na promoção da saúde mental. Já Simson e 
Straus (1998), ao tratarem da horticultura terapêutica, apontam que essa atividade favorece 
o desenvolvimento de habilidades cognitivas, sociais e motoras, além de fortalecer a autoes-
tima dos participantes. No campo da saúde mental, a horta terapêutica se insere também 
como um recurso valioso na reabilitação psicossocial, conforme proposto por Saraceno 
(2001), ao possibilitar
a reinserção do sujeito em práticas sociais significativas Mais do que produzir hortaliças, a 
horta terapêutica promove um tempo de presença e contemplação. Em um ambiente hospi-
talar que busca acolher e restaurar, o contato com a natureza surge como um recurso tera-
pêutico potente,
oferecendo silêncio, ciclos, cores e texturas que dialogam com os ritmos da vida.
Ao se responsabilizarem por uma tarefa que tem início, meio e fim, os pacientes se reconhe-
cem capazes, úteis e inseridos em um processo de construção e cuidado.Essa prática 
também reforça valores como cooperação, disciplina e gratidão — elementos fundamentais 
na retomada de uma rotina mais saudável. Em um tempo marcado por impaciência e estímu-
los excessivos, cultivar uma horta é também um convite a desacelerar e reconectar-se consi-
go mesmo e com o mundo.A horta do hospital, portanto, não é apenas um espaço verde 
entre muros; é uma metáfora viva da possibilidade de recomeço, onde, a cada ciclo, brotam 
não só alimentos, mas também esperança, equilíbrio e dignidade. 

Horta terapêutica: cultivando saúde
mental e reintegração ao cotidiano 



O projeto Guerreiros da vida é uma iniciativa do Hospital psiquiatra Maria Cândida Teixeira 
que abrange o Muay Thai como um recurso terapêutico no tratamento da saúde psiquiátrica. 
Oferecendo benefícios físicos e mentais que podem ajudar a melhorar a qualidade de vida e 
a recuperação. Além de melhorar a saúde física e o condicionamento, o Muay Thai também 
promove o desenvolvimento da disciplina mental, autocontrole e resiliência, que são impor-
tantes para a recuperação de jovens com problemas mentais, atividade física regular, como 
o Muay Thai, está associada a uma melhora significativa do humor.os treinos contribui para 
combater sintomas de depressão e melhorar o humor em A combinação de exercício físico, 
liberação de endorfinas e interação social durantegeral.
O Muay Thai é uma arte marcial tailandesa que se destaca pela sua natureza abrangente, 
utilizando o corpo todo como ferramenta de ataque e defesa. E tem como objetivo desenvol-
ver habilidades de combate e defesa através do uso de golpes como socos, chutes, cotove-
ladas, joelhadas, além de técnicas de defesa e esquiva.
Também visa o desenvolvimento de força, resistência, agilidade, coordenação, autoconfian-
ça, disciplina e resiliência, A experiência clínica tem demonstrado queatividades esportivas 
estruturadas podem ser aliadas importantes na reabilitação psiquiátrica, auxiliando na redu-
ção dos sintomas de ansiedade, depressão e impulsividade.hospital em inovar no cuidado 
com a saúde mental utilizando abordagens integrativas, O Projeto Guerreiros da Vida, tem 
como finalidade e o comprometimento com ooferecendo benefícios que vão desde o aperfei-
çoamento técnico até o aprimoramento do bem-estar físico e mental dos pacientes.

Projeto
Guerreiros da Vida
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Nos vemos na próxima edição!

Ao concluirmos mais esta edição da Revista Acadêmica do Hospital Psiquiá-
trico Maria Cândida Teixeira, refirmamos nosso compromisso com a difusão 
do conhecimento científico em psiquiatria, provendo discursões baseadas em 
evidências e contribuindo para o avanço da prática clínica e da pesquisa na
área.Os artigos apresentados refletem a diversidade e a complexidade dos 
desafios enfrentandos por pesquisadores e profissionais da psiquiatria, desta-
cando aimportância da interdisciplinaridade e da atualização constante.
Esperamos que este conteúdo inspire novas investigações, fomente refle-
xões críticas e sirva de apoio para a melhoria do cuidado oferecido aos pa-
cientes.Agradecemos a todos os autores, revisores e leitores que tornam esta
publicação possível. Que o conhecimento aqui compartilhado continue
impulsionando o desenvolvimento da psiquiatria e o bem-estar daqueles
que dela necessitam.
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